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RESUMO 

Este artigo busca apontar soluções alternativas aos governos municipais para lidarem, dentro de seu 

zoneamento urbano, por meio da estruturação de reservatórios de detenção e retenção como ação de 

proteção e defesa civil, preconizada pela Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), 

frente a inundações, vistas como desastres que acometem muitas vítimas e causam prejuízos de grande 

monta. Os autores, por meio de uma pesquisa bibliográfica e documental abordam o tema de forma 

qualitativa, utilizando-se da visão de autores especialistas nas áreas trianguladas, justificando assim, a 

ideia proposta, tentando solucionar o problema apresentado, onde se concluiu que de fato medidas 

alternativas estruturais de engenharia, relativas aos reservatórios podem, quando de interesse do Poder 

Público, evitar e minimizar os efeitos dos desastres ocorridos, por meio da instalação destes nas 

cidades. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 PROBLEMATIZAÇÃO 

Como medidas estruturais podem ser utilizadas para evitar ou minimizar os efeitos de desastres 

como inundações nas cidades? 

 

1.2 OBJETIVO 

Apresentar alternativas estruturais de engenharia a fim evitar e na minimização aos efeitos 

danosos de inundações nas cidades, quando no período de normalidade de desastres. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA 

As inundações são eventos adversos que, segundo a Classificação e Codificação Brasileira de 

Desastres (COBRADE), Brasil (2022), normalmente ocorrem em bacias hidrográficas urbanas 

densamente povoadas, onde a ocupação do solo urbano se deu sem o devido controle e o solo foi 

altamente impermeabilizado.  

No Brasil, no ano de 2012, foi introduzida a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil 

(PNPDEC), que responsabilizou diversos órgãos pela responsabilidade de executar ações de prevenção, 

mitigação, preparação, resposta e recuperação, buscando evitar a ocorrência de desastres ou reduzir os 

seus efeitos, de modo que os municípios, por meio de seus governos, desde então, passaram a ter que 

realizar diversas intervenções com esse fim (Brasil, 2012). 

A retirada da cobertura vegetal do solo e sua impermeabilização interferem no ciclo hidrológico 

natural, com a água que deixa de sofrer evapotranspiração, que com a redução da infiltração dessas 

águas no solo, reduzindo a recarga do lençol freático, aumentam o escoamento superficial e diminuem 

o tempo de concentração da bacia, sobrecarregando os sistemas de drenagem como sarjetas, bueiros, 

canalizações e galerias. 

A maioria dos países em desenvolvimento, incluindo o Brasil, experimentou nas últimas 

décadas uma expansão urbana com precária infraestrutura de drenagem, advindo os problemas de 

inundação principalmente da rápida expansão da população urbana, do baixo nível de conscientização 

do problema, da inexistência de planos de longo prazo, da utilização precária de medidas não estruturais 

e da manutenção inadequada dos sistemas de controle de cheias (Canholi, 2014) 

A Figura 1 apresenta um exemplo de inundação na Praça da Bandeira, Rio de Janeiro. 
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Figura 1: Inundação na Praça da Bandeira. 

 
Fonte: Daniela Caruncha/06-04-2010 -  Jornal EXTRA - Online 

                     

Estes eventos causam grandes prejuízos à sociedade, se apresentam como desastres e são 

observados cada vez com mais frequência em várias cidades brasileiras (Brasil, 2022). O modelo de 

drenagem urbana por rios e canais, que têm por finalidade apenas transportar as vazões e transferir as 

inundações à jusante, já não dão conta do volume de escoamento superficial causado pelas chuvas e a 

ampliação deste sistema em algumas situações se torna inviável ou muito oneroso, devido a 

necessidade de interrupção do tráfego e desapropriação de imóveis. (PDMAP, 2014)  

Esses problemas poderiam ser minimizados ou evitados com medidas não estruturais, aquelas 

que não demandam obras, pela introdução de normas, regulamentos e programas que controlem a 

ocupação do solo, delimitando seu uso e planejando sua ocupação. Medidas não estruturais podem ser 

eficazes a custos mais baixos e com um longo prazo de atuação. (Canholi, 2014)  

Com o quadro de inundações instaurado, só restam as intervenções com medidas estruturais, 

que são obras de engenharia classificadas em medidas intensivas e extensivas. 

Entende-se, também, que em casos de desastres, conceituados assim em Brasil (2023), as 

medidas não estruturais e estruturais são ferramentas que deverão ser instaladas durante o período de 

normalidade, precedente aos eventos adversos, que deverão ser realizadas como ações de prevenção, 

mitigação ou até mesmo de preparação, pois os agentes que irão intervir no caso de uma inundação, 

precisarão estar preparados e conhecedores dessas estruturas. Ainda, podem ser instaladas como uma 

ação de recuperação, posteriormente ao evento ocorrido, depois do período dito de anormalidade, onde 

são executadas respostas, buscando prestar socorro a vítimas e redução de danos e prejuízos causados 

pelo evento hidrológico. (Brasil, 2012). 

Para Macedo (2004) as medidas estruturais intensivas são aquelas que agem diretamente nos 

cursos d’água, através da construção de estruturas como diques, muros de contenção, reservatórios de 

acumulação e retardamento, canais de desvios e obras de engenharia modificadoras da morfologia do 

curso d’água e têm como objetivo alterar a configuração natural de escoamento do curso d’água, seja 
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pela aceleração, retardamento e desvio do escoamento, atenuando assim os efeitos de uma enchente 

em determinadas áreas.  

Segundo Tucci (1993), extensivas são as medidas que agem na bacia, modificando as relações 

entre precipitação e vazão, fazendo com que através de medidas físicas diretas na bacia possa reduzir 

o coeficiente de escoamento e diminuir os efeitos da erosão e, como consequência, a diminuição dos 

riscos de enchentes. 

Como medidas extensivas podem ser citados: o controle da cobertura vegetal, armazenamentos 

disseminados na bacia, dispositivos que aumentem a capacidade de infiltração e de percolação: 

pavimentos permeáveis, valas de infiltração, bacias de percolação e o controle da erosão do solo. 

(Souza, 2013)  

Os reservatórios de detenção ou retenção são uma alternativa cada vez mais utilizada na solução 

dos problemas das inundações urbanas, pois eles são altamente eficientes desde que sejam corretamente 

dimensionados e executados. Estes reservatórios podem armazenar um grande volume de água e 

promovem o seu descarte após o período crítico de pico da chuva. (PROSAB, 2009) 

  

1.4 METODOLOGIA 

O presente artigo foi desenvolvido através da revisão bibliográfica de livros, teses, artigos e 

revistas acerca do problema de drenagem urbana, com foco nos reservatórios de detenção, uma solução 

cada vez mais empregada no controle de vazões das bacias hidrográficas urbanas. Onde por meio de 

uma pesquisa bibliográfica e documental buscaram-se dados que por indução que justificassem o tema 

abordado de forma a correlacionarem-se áreas como a engenharia, proteção e defesa civil e outras afins 

(Lakatos e Marconi, 2017). 

O estudo da drenagem urbana é amplamente abordado em trabalhos científicos, com vários 

trabalhos apresentados, deste modo, conceitos básicos como ciclo hidrológico, bacia hidrográfica, 

tempo de concentração, método racional, precipitação máxima, são recorrentes na literatura, neste 

artigo serão abordadas vertentes desse assunto, visando evitar a ocorrência do evento desastroso como 

a inundação ou a minimização dos danos e prejuízos às pessoas que vivem nas cidades. 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

2.1 O EFEITO DA URBANIZAÇÃO  

O crescimento urbano na grande maioria das cidades brasileiras se deu com total falta de 

planejamento e controle por parte dos órgãos responsáveis, essa ocupação trouxe diversos problemas 

para a população que reside nessas áreas, devido aos impactos da urbanização no meio ambiente. 

Canholi (2000) afirma que “o problema das inundações foi particularmente agravado nos países 

emergentes, pela velocidade do processo de adensamento populacional e pela precariedade da 
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infraestrutura, aliada à falta de planejamento e à carência de recursos”. Os efeitos principais da 

urbanização são: o aumento da vazão máxima, a antecipação do pico e o aumento do volume do 

escoamento superficial. 

Tucci (2009) afirma que “as consequências da urbanização que mais diretamente interferem 

com a drenagem urbana são as alterações do escoamento superficial direto”. 

As enchentes e inundações urbanas atingem diversas cidades brasileiras e se tornaram-se 

problemas crônicos, a impermeabilização do solo, a ocupação de áreas de várzeas e a solução higienista 

adotada de apenas transpor as águas para longe através de canais e rios, tentando evitar as doenças de 

veiculação hídrica, apenas transferiram o problema de lugar, causando enchentes à jusante. 

A tabela 1 apresenta o um levantamento de municípios brasileiros com áreas urbanas que 

sofreram inundações, ele foi realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no 

ano de 2008, este levantamento já apontava, naquela época, que dos 5564 municípios brasileiros, 2274 

sofreram inundações nas áreas urbanas, isso representava mais de 40% dos municípios, a região sudeste 

apresentou o pior cenário, mais de 50% dos municípios sofreram inundações nas áreas urbanas. 

 

Tabela 1: Municípios, total e com inundações e/ou alagamentos ocorridos na área urbana, nos últimos cinco anos, por áreas 

em que ocorreram inundações e/ou alagamentos, segundo as Grandes Regiões e as Unidades da Federação – 2008. 

 
Fonte: Adaptada de IBGE, Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, Coordenação de População e Indicadores Sociais, 

Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2008. 

Nota: O município pode sofrer inundações e/ou alagamentos em mais de uma área. 
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2.2 TÉCNICAS ALTERNATIVAS DE DRENAGEM URBANA  

O aumento da ocupação da área urbana se deu sem os devidos investimentos de infraestrutura 

e depois do problema instalado, só resta buscar alternativas de controle desse escoamento, 

implementando técnicas alternativas de drenagem urbana. 

Uma técnica muito utilizada nos países desenvolvidos é a de infiltração das águas pluviais o 

que promove a recarga das águas subterrâneas, sendo uma solução com um maior apego ambiental, 

esta técnica se utiliza de trincheiras de infiltração, poços de infiltração, pavimentos e revestimentos 

permeáveis, valas e valetas de infiltração. (SUDERHSA, 2002)  

Nos países em desenvolvimento normalmente são adotadas medidas de retenção dessas águas 

para liberação depois do pico dos eventos de chuva, essa técnica é criticada quando não são empregadas 

conjuntamente medidas de reaproveitamento dessas águas, que podem ser utilizadas para fins não 

potáveis, esta técnica se utiliza de reservatórios de retenção. (PDMAP, 2014) 

 

3 RESERVATÓRIOS DE RETENÇÃO 

O conceito de retardamento dos escoamentos é antagônico ao conceito higienista, que acelerava 

os escoamentos através de canalizações. O retardamento do escoamento através de reservatórios de 

retenção é uma técnica utilizada para readequar ou aumentar a eficiência dos sistemas de drenagem, 

através do aumento do tempo de concentração e da redução das vazões máximas. (Ramos, 2015)   

Essa solução pode ser empregada em nível de microdrenagem, ou seja, nos lotes, shopping 

centers, estádios de futebol, etc, ou em nível de macrodrenagem, em rios e córregos. Os reservatórios 

de retenção podem ser a céu aberto ou subterrâneo, podem ter sua operação por gravidade ou por 

bombas hidráulicas. (PDMAP, 2014)  

 

3.1 RESERVATÓRIOS A CÉU ABERTO 

Exigem uma área extensa para sua implantação, devem ter como agregados, áreas verdes e de 

lazer, valorizando urbanisticamente a presença da água, tendo o cuidado de manter a manutenção 

contínua, de modo a não ocasionar a proliferação de vetores de doenças e de vegetação aquática. A 

figura 2 apresenta um exemplo de reservatório a céu aberto. (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2016) 
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Figura 2: Reservatório de Detenção da Praça Júlio Andreatta (Water Squares), Porto Alegre – RS - Adaptada 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Porto Alegre – PMPA, Departamento de Esgotos Pluviais – DEP (2011). 

 

3.2 RESERVATÓRIO SUBTERRÂNEO 

Não demandam grandes áreas para sua implantação, pois sua capacidade de armazenamento 

não fica limitada às dimensões do terreno, podendo ser compensada pela profundidade, são 

normalmente uma solução para áreas urbanas densamente povoadas, após sua construção a área sobre 

o reservatório pode ser destinada ao lazer público como praças e áreas de recreação. O descarte 

inadequado e falhas de coleta de resíduos sólidos ocasionam o acúmulo destes resíduos no reservatório, 

exigindo a sua limpeza após os eventos de grandes chuvas. (Nakazone, 2005)   

A figura 3 apresenta um exemplo de reservatório subterrâneo em construção e a figura 4 

apresenta este mesmo reservatório pronto. 

 

Figura 3: Reservatório de Detenção Praça da Bandeira (em Construção), Rio de Janeiro – RJ- Adaptada. 

 
Fonte: g1.globo.com, 2013. 
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Figura 4: Reservatório de Detenção Praça da Bandeira - Pronto, 2015, Rio de Janeiro – RJ-  Adaptada.  

 
Fonte: Wikipédia. 

 

4 CONCLUSÃO 

Portanto, pelo exposto, verificou-se que os reservatórios de detenção ou retenção podem, de 

fato, ser uma alternativa a ser utilizada, pelos governos municipais, dentro do planejamento urbanístico 

das cidades para evitar inundações, bem como uma solução, quando estas se tornam desastres 

preconizados pela Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), onde agentes deverão agir 

na resposta em salvamentos e na redução de danos e prejuízos. Portanto, a estruturação desses 

reservatórios poderá ser vista, também, como ações de prevenção e mitigação, dentro da mesma 

PNPDEC, como abordado neste trabalho científico. 
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